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SUPLEMENTO 
s u N1 A R 10 í's:;nada TNCV, aprovados pelo Decreto, n.o.j.s qo,  d 

s de Junho, 

MINISTÉRIO DA INFORMAÇAO, CULTURA E Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
PORTOS: Ministro da Informação, Cultura e Desportos, o seguinte: 

Portaria n.° 41/90: CAPITULO 1 
Indica os órgãos centrais, regionais e locais que ntC.. 

gram a Televisão Nacional de Cabo Verde - TNCV. 

Portaria n.0 42/90: 
Indica os orgãos centrais, regionais e locais que inte 

gram a Rádio Nacional de Cabo Verde--RNCV. 

Despacho: 

Designando os elementos que indica para, conjuntamente 
com o respectivo director, integrarem o Conselho de 
Direcção da Televisão Nacional de Cabo Verde 

Despacho: 
Designando os elementos que indica para, onjunta-

mente com o respectivo director, integrarem o Cois-
selho de Direcção da Rádio Nacional de Cabo Verde. 

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇAO INTERNA 

Despacho: 

Delegando no comandante-geral das Forças de Segu-
rança e Ordem Pública a competência para a reso-
lução dos assuntos que indica. 

MlNlSTlR10 1)A INFORMAÇÃO, 
CULTURA E DESPORTOS 

Portaria fl.° 41/90 

de 22 de Setembro 

Ao abrigo do disposto no artigo 15.0  do Estatutos da 
Televisão Nacional de Cabo Verde, abreviamente 

Disposições gerais 

Artigo 1.° 

Para a prossecução dos seus fins, estabelecidos nos res-
pectivos estatutos, a TNCV dispõe de serviços que se 
organizam a nível central e a nível regional e local. 

Artigo 2° 

A nível central, a TNCV compreende os seguintes 
serviços: 

a) Departamento Administrativo e Financeiro; 

h) Departamento da Informação e Programa..;; 

e) Departamento Comercial: 

d) Departamento Técnico. 

A nível regional ou local, a TNCV tem delega-
ções. 

CAPITULO II 

Dos sei-viços centrais 

Artigo 3.° 

Os departamentos referidos no artigo antecedente, 
são serviços centrais, responsáveis pelo desempenho e 
desenvolvimento, a nível nacional, das atribuições e 
das actividades da TNCV, cada um nos respectivos 
domínios de competência. 

Artigo 4.° 

i. Os departamentos são chefiados por chefes de de-
partamento. 
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2. Aos chefes de departamento compete especialmente 

Planear, organizar, coordenar, dirigir e controlar 
a actividade do respectivo serviço; 

Utilizar, com eficiência, os recursos humanos, 
técnicos e materiais postos à disposição do ser-
viço; 

e) Fiscalizar o cumpiimento das atribuições do ser-
viço e o desempenho do respectivo pessoal; 

Gerir o pessoal e os meios à sua responsabi-
lidade, de acordo com as directrizes e as nor-
mas de funcionamento interno; 

Distribuir as tarefas e missões pelo pessoal posto 
à disposição do seu departamento; 

Tomar parte activa na formação do pessoal, à 
sua responsabilidade propondo as adequadas 
acções formativas; 

Apreciar e informar com isenção, das qualidades 
e mérito do pessoal, de acordo com os critérios 
e métodos instituídos; 

Promover e tornar eficazes as relações fundo 
nais com os outros serviços da TNCV. 

Artigo 5.• 

1. Os chefes de departamento desempenham as fun-
ções sob a superior orientação e coordenação geral do 
director da TNCV. 

s. Os chefe; de departamento podem ser coadjuvados 
por sub-chefes de departamento, que também os subs-
tituem nas suas ausências e impedimentos. 

CAPITULO III 

Das delegações 

Artigo 6.° 

As delegações são serviços desconcentrados da TNCV 
e são responsáveis, nas respectivas áreas de jurisdição, 
pelo desempenho e desenvolvimento das atribuições e 
actividades da instituição, de acordo com as orientações 
e directrizes recebidas da direcção e dos serviços (en-
trais da TNCV. 

Artigo 70 

As delegações são chefiadas por delegados. 

Compete aos delegados da TNCV: 

Superintender nas delegações, dirigindo-as e coi-
denando a sua actividade; 

Assegurar a gestão dos meios humanos, técnicos 
e materiais das delegações; 

e) Distribuir as tarefas pelo pessoal; 

Fiscalizar o cumprimento das directivas e orien-
tações recebidas; 

Fazer à direcção e aos serviços centrais da TNCV, 
as propostas e sugestões que considere neces-
sárias ao bom funcionamento e à melhoria 
do desempenha das atribuições do serviço. 

Artigo 8. 

As de1egaçes e os respectivos delegados dependem 
hierarquicamente do director da TNCV, e no desem- 

penh)) das suas funções obedecem às orientações dos 
serviços centrais, nos domínios respectivos. 

CAPITULO IV 

Dos departamentos 

SECÇÃO 1 

Do Departamento A dmin cstrativo e Fino nceiro 

Artigo 9.° 

O Departamento Administrativo e Financeiro é o 
serviço central ao qual incumbe tratar de todos os assun-
tos relacionados com a gestão administrativa, finan-
ceira e patrimonial da TNCV, e designadamente com: 

a) O provimento, transferência, promoção e exo-
neração do pessoal, organizando o  respectivo 
cadastro; 

h) A constituição e actualização permanente do in-
ventário patrimonial; 

e) A organização de estudos e estatísticas que se 
reputem necessários à correcta gestão do ser-
viço, na sua globalidade; 

d) A execução e acompanhamento da contabili-
dade de acordo com o plano de contas, de-
vidamente aprovado. 

SECÇÃO II 

Do Departamento da Informação e Programas 

Artigo 10.' 

1. O Departamento da Informação e Programas é o 
serviço central ao qual incumbe: 

Tratar de todos os assuntos relativos à a(tividade 
informativa da TNCV, garantindo o necessário 
e adequado tratameno e selecção de 1)ticias a 
serem divulgadas, e promover a sua difusão; 

Elaborar, realizar e difundir programas de indole 
informativa; 

e) Elaborar comentários, crónicas e notas de aber-
tura de acordo com as orientações e a linha 
editorial da TNCV; 

Garantir a organização e reali7ação da progra-
mação da TNCV: 

Cumprir e fazer cumprir o mapa-tipo definido 
pelo Conselho da Programação; 

Organizar e rca1i7ar programas nos 'liversos do-
mínios com vista a fazer com que a TNC\' 
desempenhe a sua função social: 

Fiscalizar o conteódo dos programas t'rnitidos, 
nos termos da lei; 

Ocupar-se de toda a actividade de produção e 
realização televisivas providenciando a garan-
tia de meios e condições indispensáveis; 

Superintender na exploração dos estúdios e na 
utilização dos meios televisivos portáteis; 

Coordenar as emissões e dirigir a apresentação 
da TNCV; 
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1) Superintender na organização e conservação cio 
arquivo audio-visual. 

Artigo 11.0 

O Departamento da Informação e Programas, deverá 
desenvolver a sua actividade, procurando garantir ao pú-
blico uma informação actual, isenta, verdadeira, objec-
tiva e rigorosa, sobre os factos nacionais e internacio-
nais. 

Artigo 12.0  

1. O Departamento da Informação e Programas em 
ordem a prosseguir e realizar os fins da TNCV, deve: 

a) Diversificar a programação, por forma a atin-
gir todas as camadas sociais e todos os esca 
Iões etários, tendo em consideração as prefe-
rências dos telespectadores; 

é) Assumir como (jever e tarefa fundamentais a di-
fusão pedagógica de informações e ensinamen-
tos úteis à vida em sociedade, de estímulo ao 
patriotismo, ao civismo e à nobreza de sen-
timento e de desencorajamento à delinquên-
cia e degradação dos costumes; 

e) Promover a integração das crianças e adoles-
centes na sociedade, em moldes educativos e 
recreativos; 

Estimular a piática das mais salutares modali-
dades do desporto, realçando o seu carácter 
educativo; 

Promover e veicular iniciativas tendentes a mi-
norar os efeitos do analfabetismo; 

Difundir e incentivar a produção da música 
nacional; 

Difundir e promover a produção de programas 
em língua nacional; 

Divulgar, com o devido realce, a cultura nacio-
nal e designadamente os autores, composi-
tores e intérpretes menos conhecidos do pú-
blico; 

Promover a divulgação de autores e temas 
relevantes da história, da cultura e da lite-
ratura caboverdianas, por forma a incentivar 
o aprofundamento do seu conhecimento; 

Promover iniciativas de intercâmbio por forma 
a levar às comunidades cabo-verdianas, resi-
dentes no estrangeiro, programas sobre a 

realidade nacional, a fim de defender a sua 
identidade cultural, reforçar os laços de efec-
tividade que os ligam à Terra-Mãe e estreitar 
os laços de solidariedade entre todos os cabo-
-verdianos; 

1) Promover a difusão de programas que dêem a 
conhecer a realidade e a cultura de outros 
povos e países, com particular realce para 

africanos e para os de língua portuguesa. 

2. O Departamento da Informação e Programas, no 
desempenho da sua actividade, deve assegurar uma 
orientação que respeite o pluralismo ideológico na so-
ciedade e o confronto das diversas correntes de opinião, 
incentivando o debate crítico construtivo. 

SECÇÃO III 

Do Departamento Comercial 

Artigo 13.0 

O Departamento Comercial é o serviço central ao 
qual incumbe: 

Ocupar-se de todos os assuntos relacionados com 
a actividade comercial da TNCV, fazendo os 
competentes contratos com as pessoas e enti-
dades interessadas; 

Proceder ao registo de televisores, organizando 
e mantendo actualizado o respectivo registo 
central; 

Superintender nos serviços de publicidade, co-
brança de taxas e de receitas da prestação 
de serviços, garantindo a sua arrecadação; 

d) Estabelecer contactos, a nivel nacional e inter-
nacional, com vista à compra e venda de 
programas e à difusão de publicidade. 

SECÇÃO 1V 

Do Departamento Técnico 

Artigo 14.0 

O Departamento Técnico é o serviço central, ao qual 
incumbe criar as condições técnicas para o bom fun-
cionamento da TNCV, e nomeadamente: 

Garantir a manutenção, a conservação e a repa-
ração dos meios técnicos e operacionais postos 
à disposição da TNCV; 

Assegurar o seguimento e controle da rede na-
cional de retransmissores, proporcionando-lhes 
a assistência necessária; 

Implementar a execução do projecto de desen-
volvimento técnico da TNCV; 

Garantir a supervisão técnica das emissões. 

CAPITULO V 

Disposições Finais 

Artigo 15." 

Tanto os serviços centrais como as delegações, refe-
lidas nos artigos anteuiores, podem organizar-se em 
secções, consoante se mostrar mais con"eniente. 

Artigo 16.0 

Compete ao director da TNCV, mediante parecer 
favorável do Conselho de Direcção, estabelecer a orga-
nização e os regulamentos de funcionamento interno 
dos serviços da TNCV, e submetê-los à homologação 
da tutela. 

Artigo 17.0  

É desde já criada a Delegação de S. Vicente, da 
TNCV, que fica com sede em Mindelo e com juris-
dição nos concelhos de S. Vicente, Santo Antão e S. Ni-
colau. 

Artigo 18.0  

As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos por 
despacho ministerial. 
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Artigo 19.0 e) Distribuir as tarefas e missões pelo pessoal posto 
à disposição do seu departamento; 

Esta portaria entra imediatamente em vigor. 
f) Tomar parte activa na formação do pessoal, à 

Ministério da Informação, Cultura e Desportos, sua responsabilidade propondo as adequadas 
17 de Setembro de 1990. O Ministro, David [-fopffer acções formativas; 
Almada. 

g) Apreciar e informar com isenção, das qualidades 
e mérito do pessoal, de acordo com os critérios 
e métodos instituídos; 

Portaria n.° 42/90 

de 22 de Setembro 

Ao abrigo do disposto no artigo 15.1  do Estatutos da 
Rádio Nacional de Cabo Verde, abreviadamente de- 
signada RNCV, aprovados pelo Decreto n.° 44/90, de 
30 de Junho, 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Informação, Cultura e Desportos, o seguinte: 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1.0 

Para a prossecução dos seus fins, estabelecidos nos res-
pectivos estatutos, a RNCV dispõe de serviços que se 

a nível central e a nível regional e local. 

Artigo 2.° 

i. A nível central, a RNCV compreende os seguintes 
serviços: 

a) Departamento Administrativo e Financeiro; 

b) Departamento da Informação; 

c) Departamento da Programação; 

(1) Departamento Técnico. 

2. A nível regional ou local, a RNCV tem delega-
ções. 

CAPITULO II 

Dos serviços centrais 

Artigo 30 

Os departamentos referidos no artigo antecedente, 
são serviços centrais, responsáveis pelo desempenho e 
desenvolvimento, a nível nacional, das atribuições e 
das actividades da RNCV, cada um nos respectivos 
domínios de competência. 

Artigo 4.° 

i. Os departamentos são chefiados por chefes de de- 
partamento. - 

2. Aos chefes de departamento compete especialmente: 

Planear, organizar, coordenar, dirigir e controlar 
a actividade do respectivo serviço; 

Utilizar, com eficiência, os recursos humanos 
técnicos e materiais postos à disposição do ser-
viço; 

e) Fiscalizar o cumprimento elas atribuições do ser-
viço e o desempenho do respectivo pessoal; 

d) Gerir o pessoal e os meios à sua responsabi-
lidade, de acordo com as directrizees e as nor- 
mas de funcionamento interno; 

h) Promover e tornar eficazes as relações funcio-
nais com as outros serviços da RNCV. 

Artigo 50 

i. Os chefes de departamento desempenham as suas 
funções sob a superior orientação e coordenação geral do,  
director da RNCV. 

2. Os chefes de departamento podem ser coadjuvados 
por sub-chefes de departamento, que também os subs-
tituem nas suas ausências e impedimentos. 

CAPITULO III 

Das delegações 

Artigo 6.° 

As delegações são serviços desconcentrados da RNCV 
e são responsáveis, nas respectivas áreas de jurisdição, 
pelo desempenho e desenvolvimento das atribuições e 
actividades da instituição, de acordo com as orientações 
e directrizes recebidas da direcção e dos serviços cen-
trais da RNCV. 

Artigo 7•0 

i. As delegações são chefiadas por delegados. 

2. Compete aos delegados da RNCV: 

Superintender nas delegações, dirigindo-as e coor-
denando a sua actividade; 

Assegurar a gestão dos meios humanos, técnicos 
e materiais das delegações; 

Distribuir as tarefas pelo pessoal; 

Fiscalizar o cumprimento das directivas e orien-
tações recebidas; 

Fazer à direcção e aos serviços centrais da RNCV, 
as propostas e sugestões que considere neces-
sárias ao bom funcionamento e à melhoria 
do desempenho das atribuições do serviço. 

Artigo  8.0  

As delegações e os respectivos delegados dependem 
hierarquicamente do director da RNCV, e no desem-
penho das suas funções obedecem às orientações dos 
serviços centrais, nos domínios respectivos. 

CAPITULO IV 

Dos departamentos 

SECÇÃO 1 

Do Departamento Administrativo e Financeiro 

Artigo 9•0 

O Departamento Administrativo e Financeiro é o 
serviço central ao qual incumbe tratar de todos os assun- 
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tos relacionados com a gestão administrativa, finan- b) Assumir como dever e tarefa fundamentais a di- 
ceira e patrimonial da RNCV, e designadamente com: fusão pedagógica de informações e ensinamen- 

tos úteis à vida em sociedade, de estímulo ao 
a) O provimento, transferência, promoção e exo- patriotismo, ao civismo e à nobreza de sen- 

neraçilo cio nessoal, organizando o  respectivo timento e de desencorajamento à dclinquên- 
cadastro; cia e degradação dos costumes; 

b) A constituição e actualização permanente do in-
ventário patrmionial; 

e) A organização de estudos e estatísticas que se 
reputem necessários à correcta gestão do ser-
viço, na sua globalidade; 

A execução e acompanhamento da contabili-
dade de acordo com o plano de contas, de-
vidamente aprovado. 

A cobrança das taxas de radiodifusão e arrecada-
ção das demais receitas, designadamente as da 
publicidade e outras que resultem da activi-
dade da RNCV. 

SECÇÃO II 

Do Departamento da Informação 

Artigo 10.0 

1. O Departamento da Informação é o serviço central, 
ao qual incumbe tratar de todos os assuntos relativos 
à actividade informativa da RNCV, e nomeadamente: 

Garantir o necessário e adequado tratamento e 
selccçílo de notícias a serem divulgadas, e 
promover a sua difusão; 

Elaborar, realizar e difund:r programas de índole 
informativa; 

e) Elaborar comentários, crónicas e notas de aber-
tu ra de acordo com as orientações e a linha 
editorial da RNCV; 

d) Garantir o intercâmbio informativo com outras 
estações emissoras estrangeiras. 

2. O Departamento la Inforniacão deverá desenvolver 
a sua actividade, procurando garantir ao público uma 
informação actual, i cora, verdadeira, objectiva e rigo-
rosa, sobre os factos nacionais e internacionais. 

SECÇÃO III 

Do Departa'?enlo cia Programação 

Artigo 11.1  

O Departamento da Programação é o Serviço central 
ao qual incumbe garantir a organização e realização 
da programação da RNCV, nomea(lamente: 

Cumprir e fazer cumprir o mapa tipo de pro 
gramação definido pelo Conselho de Progra-
mação; 

Organizar e realizar programas nos diversos do-
mínios, com vista a fazer que a RNCV de-
sempenhe a sua função social; 

e) Fiscalizar o conteúdo dos programas emitidos, 
de acordo com o estabelecido na lei. 

Artigo 12.0 

i. O Departamento da ProgTamação, em ordem a 
prosseguir e realizar os fins da RNCV, deve: 

a) Diversificar a programação, por forma a atin-
gir todas as camadas sociais e todos os esca-
lões etários, tendo em consideração as prefe-
rências dos ouvintes; 

e) Promover a integracão das crianças e adoles-
centes na sociedade, em moldes educativos e 
recreativos; 

Estimular a prática das mais salutares moclali-
dades do desporto, realçando o seu carácter 
educativo; 

Promover e veicular iniciativas tendentes a mi-
norar os efeitos do analfabetismo; 

f,) Difundir e incentivar a produção da música 
nacional; 

Difundir e promover a produção de programas 
em língua nacional; 

Divulgar, com o devido realce, a cultura nacio-
nal e designadamente os autores, composi-
tores e intérpretes menos conhecidos do pú-
blico; 

Promover a divulgação de autores e temas 
relevantes da história, da cultura e da lite-
ratura caboverdiana, por forma a incentivar 
o aprofundamento do seu conhecimento; 

Promover iniciativas de intercâmbio por forma 
a levar às comunidades cabo-verdianas, resi-
dentes no estrangeiro, programas sobre a 

realidade nacional, a fim de defender a sua 
identidade cultural, reforçar os laços de efec-
tividade que os ligam à Terra-Mãe e estreitar 
OS laços de solidariedade entre todos os cabo-
-verdianos; 

1) Promover a difusão de programas que dêem a 
conhecer a realidade e a cultura de outros 
povos e países, com particular realce para os 
países africanos e para os de língua portuguesa. 

2. O Departamento da Programação, no desempenho 
da sua actividade, deve assegurar uma orientação que 
respeite o pluralismo ideo:lógico na sociedade e o con-
fronto das diversas correntes de opinião, incentivando o 
debate crítico construtivo, nomeadamente através da 
participação responsável do público. 

SECÇÃO IV 

Do Departamento Técnico 

Artigo 13.1 

O Departamento Técnico é o serviço central, ao qual 
incumbe criar as condições técnicas para o bom fun-
cionamento da RNCV, e nomeadamente: 

Garantir a manutenção, a conservação e a repa-
ração dos meios técnicos e operacionais postos 
à disposição da RNCV: 

Assegurar o seguimento e controle da rede na-
cional de retransmissores, proporcionando-lhes 
a assistência necessária; 

e) Implementar a execução do projecto de desen-
volvimento técnico da RNCV: 

d) Garantir a supervisão técnica das emissões. 
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CAPITULO V 

Dis/osições J'OSOIS 

Artigo 14v 

Tanto os sersicos centrais como as delegações refe-
ridas nos artigo anteriores, podem organizar-se em 
secções, consoante se mostrar mais conveniente. 

Artigo 15.1  

Couipete ao director da RNCV, mediante parecer 
favorável do Conselho de Direcção, estabelecer, a orga-
niLaç/io e os regulamentos de funcionamento interno 
dos serviços cia RNCV. e submetê-los à homologacão 

da tutela. 

Artigo 16.0 

São desde já criadas as seguintes delegações da RNCV: 

Delegação de S. Vicente, com sede em Mindclo 
e com jurisdic ão nos coucelhos de S. Vicerte, 

Santo Antão e S. Nicolau; 

Delegação do Sal, com sede nos Espargos e 
dição nos concelhos do Sal e Boa Vista. 

Artigo 17.0  

As dúvidas e o casos omissos serão resolvidos por 

despacho ministerial. 

Artigo 18.0 

Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Ministério da Informação, Cultura e Desportos 17 de 

Setembro de 1990. - O Ministro, David Hopffcr Almada. 

Despacho 

Ao ;ibt iço do disposto no ponto a do artigo .' 
dos 

Estatutos cia Televisão Nocional de Cabo Verde ('1 NC\J. 

i)eternt i no: 

uio cicsiintados p:ir;L, cnfl1ullt;Ii11e11tc com o director, 

int eg ral  cio o Conselho de Direcção da TNCV: 

losé Augusto Brito, chefe cio departa' 

nolito técnico: 

1) Joi n -dista Arminda Barros, chefe do departa- 

mento de Informação e Programas. 

Despacho 

Ao abrigo cio disposto no ponto a cio artigo g.' cios 

Estatutos da Rádio Nacional de Cabo Verde (RNCV). 

Determino: 

São designados para, conjuiltanlente com o respec-

tivo director, integrarem o Conselho de Direcção da 

RNCV: 

(o Eiig.° Francisco Monteiro, chefe do departa-
mento técnico; 

b) Jornalista José Eduardo Fonseca Soares, de- 
legado da RNCV em S. Vicente. 

Gabinete do Ministro da Informação, Ciiit uro e 
portos, 13 de Setembro de iqqo. - O àl iruistro. !),;uf 
í-Tofiffes-  Almada. 

\lTNlSTI!O D\ AD -MINISTRAÇÃO 

Despacho 

'sos termos do ar ci tigo - 
o o Dcci elo-Lei n." /78 

Je 1 de Fevereiro e cio artigo n.° 4  cio Dcctet-Lei n.° 
1/86 de 17 de Fevereiro, delego no comandante-geral 
das FSOP a com pci êneia pata a resolução dos seguiu-
ds assuntos: 

Concedes licenças disciplinares ao pessoal afecto 
ao ('untando Geral das FSOP e autorizar o 
seu gozo dentro ou fora do território nacional; 

2. A utol i70r as deslocações em serviço dentro do 
território nacional do pessoal afecto ao Co-
mando-Geral das FSOP, bem como a. realização 
das despesas delas resultantes; 

Au ioi n'ar transfcrências do pessoal dentro 'lo 
quadro dos respectivos serviços; 

. A til orizai'a abertura de Cursos e cuatn ursos de 
ingresso para agentes e sargentos das FSOP 
homologar a lista dos candidatos aos rnesnios: 

-. Definir as condi ções gerais e especiais necessá-
rias ao apuramento eficaz da aptidão física dos 
cidadãos candidatos ao ingresso nas FS()P: 

li. l)olinir os ritérios de ava1iação do pessoal es-
tagiario; 

7. Fixar a periodicidade das inspec(-ães e provas 
físicas a que se referem as alíneas a) e á do 
artigo 25,0  do estatuto do pessoal das FSOP: 

S. Conceder licenças sem vencimento, registadas e 
ilimitadas: 

Autorizar a concessão de clii.iturnidades ao pes- 

s.iol das Forcas de Segurança e Ordem Pública: 

tu. Autorizar a passagein de certidões e restituicã() 
de documentos; 

ii. Autorizar a realização de despesas variáveis até 
ao montante de ioo 000$, cujos encargos te-
nham cabimento nas verbas inscritas no orça-
mento ordinário de funcionamento das FSOP: 

12. Resolver todos os assuntos de administração cor-
rente afectos ao Comando-Geral das FSOP; 

Cumpra-se. 

Publique-se em ordem de serviço. 

Gabinete do Ministro da Administração Interna, 16 de 
Agosto de igo. - O Ministro, João Pereira Silva. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


